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Coisa estranha, também 
nisto o Brasil é difícil, muito 
difícil aqui a discussão insti­
tucional. A reação imediata 
consiste em individualizar 
as ideias, Tobias Barreto di­
zia que entre nós os debates 
filosóficos terminam cha­
mando pelo nome da mãe. 

O fenómeno ora se repete, 
por enquanto amenizado, 
embora ninguém deseje o 
desfecho a propósito da rein-
trodução do parlamentaris­
mo. 

Antes de mais nada, vai 
dar muito trabalho desman­
char o Projelo Bernardo Ca­
bral, para transformá-lo em 
presidencialista. Será ne­
cessário mexer tanto, que 
então melhor seria fazer um 
substitutivo, se possível en­
viado diretamente pelo Exe­
cutivo em forma de mensa­
gem para se ver de uma vez 
por todas o que e como ele 
quer continuar. Quanto à 
reação congressual, trata-se 
de algo muito diferente. Se 
há quem tema a reação dos 
presidencialistas à implan­
tação do parlamentarismo, 
que se dizer da reação dos 
parlamentaristas ao presi­
dencialismo, após terem es­
tes ido tão longe na sua mar­
cha? Melhor uma Constitui­
ção de consenso e não produ­
to de uma maioria eventual, 
foi uma das lições do discur­
so do primeiro-ministro es­
panhol Felipe González na 
sua visita há pouco ao Con­
gresso Nacional. Advertên­
cia muito oportuna para os 
cabeças quentes de todas as 
facções inclusive aos cha­
mados radicais do centro. 

Não cabe o argumento do 
fracasso do parlamentaris­
mo republicano em 1961. Es­
te já nasceu predestinado ao 
fracasso, queriam acabar 
com ele desde o início, o pre­
sidente Goulart á frente, 
vítima, enfim, de si próprio, 
exceto para filmes unilate­
rais dirigidos à juventude 
desinformada porque despo­

litizada nos últimos tempos 
e por isso reagindo. 

Hélio Jaguaribe mostrou 
recentemente, em artigo na 
imprensa do Rio de Janeiro, 
como o Estado moderno 
brasileiro adquiriu um grau 
de eficiência relativa supe­
rior a todo o Terceiro Mundo 
e que está caindo rapida­
mente. Cabe agora dar al­
guns passos decisivos à 
frente, em termos de inte­
gração participativa, in-
serível no teor de organiza­
ção que tende à entropia 
sem adesão das grandes 
maiorias. Urge, por exem­
plo, hoje, implantar a refor­
ma administrativa, refor­
çando o funcionalismo de 
carreira, bem como modifi­
car a lei dos partidos, esta­

belecendo tetos mínimos pa­
ra seus acessos ao legislati­
vo municipal, estadual e fe­
deral (dois ou quatro por 
cento dos votos em cada de­
grau), entre outras medidas 
importantes. O parlamenta­
rismo entra no contexto. 
Trata-se de um possível pas­
so adiante no processo de 
compatibilização e mútuo 
cultivo de organização e 
participação também do 
Brasil. Ninguém fique espe­
rando pelas pré-condições 
(o Brasil não está prepara­
do, é preciso antes reorgani­
zar os partidos e refortale-
cer a burocracia de carreira 
e tc , como se nada disso 
nunca tivesse sido do inte­
resse de nenhum presiden­
cialismo do mundo, exceto o 

singularíssimo caso dos Es­
tados Unidos). Enquanto is­
to, o parlamentarismo vige 
não só na Europa, Japão, 
Canadá e Austrália, tam­
bém na índia, Líbano e Ja­
maica, o que prova e com­
prova c a b a l m e n t e sua 
maior capacidade de adap­
tação. Por que o Brasil tem 
de ser inferior? Inclusive 
quando aqui deu muito tra­
balho, aos presidencialistas, 
arrebentar com a longeva 
experiência parlamentaris­
ta monárquica e mesmo 
com a republicana? 

O parlamentarismo não se 
dirige contra ninguém. 

Muito pelo contrário, o 
presidente da República 
exerce a função chave ainda 
mais no parlamentarismo, 
ao contrário dos que julgam 
pela primeira impressão. 
Mudam os chefes de gover­
no, mas permanece o chefe 
de Estado, expressão da 
continuidade das institui­
ções. E possível derrubar o 
chefe de governo sem arra­
nhões institucionais, algo 
impossível no presidencia­
lismo onde chefe de Estado 
e chefe de governo são a 
mesma pessoa. 

E a extinção dos manda­
tos dos parlamentares não 
precisa ser feita por cassa­
ções de cima para baixo, o 
povo encarrega-se das cas­
sações através das novas 
eleições após a dissolução 
da legislatura. 

Estadista é o fundador ou 
salvador de instituições, 
quem ajuda a estabilidade 
na mudança, o que só se faz 
pensando em multas gera­
ções adiante. Nesta contur­
bada segunda metade de sé­
culo, estadistas são De 
Gaulle, instituidor da Quinta 
República francesa, e Juan 
Carlos I, reiniciador do ca­
minho interrompido pela de­
posição do seu avô, Afonso 
XIII, quando começou a 
guerra civil que levaria à di­
tadura de Franco. Políticos 
são os outros. 
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